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FISCAL 

Adicional ao IML 
'Robin Hood tax' à portuguesa 

Nuno Cunha Barnabé 
Sóclo e Coordenador de PLMJ Fiscal 

Maria Inês Asais 
~-rada Sénior de PLMJ Fiscal 

A Lei do Orçamento do Estado 
para 2017, aprovada em vota-
ção final global esta semana, 
veio confirmar a entrada em vi-
gor, já a partir de 1 de Janeiro 
próximo, de um adicional ao 
IMI ("AIMI") que, na sua confi-
guração final, decorrente da 
proposta do grupo parlamentar 
do PS, atingirá principalmente 
as famílias com património 
imobiliário cujo valor patrimo- 
•nia4-~tário.,tmtal seja •'  

rior a 600.000 euros. 
Registe-se o resultado positi-

vo para as empresas do proces-
so de discussão do Orçamento 
do Estado para 2017 desta re-
configuração do imposto. Re-
corde-se que o AIMI havia sido 
inicialmente apresentado pelo 
Governo, na Proposta entregue 
na Assembleia da República, 
como um imposto que abrangia 
a generalidade das empresas. 
desde que detentoras de imó-
veis afectos a uma atividade 
económica não industrial. 

Havia ainda regras especiais 
que penalizavam os grupos de 
sociedades - mas apenas os su-
jeitos ao regime especial de tri-
butação em IRC - e o mercado 
do arrendamento. Verifica-se, 
contudo, não ter sido atendida 
a situação das instituições ban-
cárias, proprietárias de um par-
que bilionário de imóveis para 
habitação decorrentes do crédi-
to malparado. 

No plano da receita fiscal, a 
redução da base de incidência 
do AIMI foi compensada por 
um aumento das taxas aplicá-
veis: às pessoas colectivas apli-
car-se-á uma taxa de 0,4%, en-
quanto as singulares e as heran-
ças indivisas ficarão sujeitas a 
uma taxa de 0,7% entre os 
600.000 euros e os 1.000.000 
euros, e a urna taxa marginal de 
1% a partir deste valor. 

Saliente-se (i) a aplicação  

aos imóveis que, ainda que de-
tidos por sociedades, seja afec-
tos ao uso pessoal de sócios, ór-
gãos sociais ou familiares de 
uns ou de outros, ficam sujei-
tos às mesmas taxas aplicáveis 
às pessoas singulares e (ii) a cla-
rificação da situação dos imó-
veis detidos por intermédio de 
offshores, que ficam sujeitos a 
AIMI à mesma taxa agravada 
que já se lhes aplica para efei-
tos de IMI: 7,5%. 

Avaliações económicas e fi-
nanceiras à parte, a configura-
ção final do AIMI saída da As-
sembleia da República não 
pode deixar de ter (também) 
uma leitura sobre a concepção 
que o actual Governo e os parti-
dos de esquerda que o supor-
tam na Assembleia da Repúbli-
ca têm do sistema fiscal, conti-
nuando a prosseguir a redistri-
buição da riqueza, qual Robin 
Hood fiscal, fora do quadro tra-
dicional dos impostos sobre o 
rendimento, através de novas 
formas da tributação do capital 
acumulado. 

Visto a esta luz quem são 
afinal os seus contribuintes-
-alvo, não pode deixar de se 
concluir que o novo AIMI mais 
não é que um imposto sobre a 
fortuna (por enquanto apenas) 
imobiliária. ■ 

Os autores escreve segundo 

a antiga ortografia. 
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